Comarca da Capital - Auditoria da Justiça Militar
Juíza: Ana Paula Monte Figueiredo Pena Barros
Processo nº 0262153-92.2014.8.19.0001
Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face dos acusados FABIO VALENTE PIN-TO e SANDRO EDUARDO BORGES GARCIA, denunciado como incurso nas penas do artigo 319 c/c artigo 70, inciso II, alínea ´l´, ambos do Código Penal Militar. Em que pese o que foi argumentado pelos acusados quando interrogados em juízo, negando os fatos, restou comprovado nos autos que o veículo foi parado e estava com a documentação irregular bem como o condutor sem a habilitação. Ao contrário do alegado pela defesa, verifica-se que os acusados permitiram que o veículo saísse do local, inclusive sendo conduzido pelo próprio motorista sem habilitação. Adite-se que não foi tomada nem uma providencia polos acusados com a saída do veículo e que eventual necessidade do condutor também não ficou evidenciado. Além disso, caso verdadeiro a versão dos acusados o ocorrido deveria ser lançado em LPD ou em documento próprio, o que não foi feito, reforçando ainda mais a veracidade da denúncia, ou seja, não terem apreendido o veículo por sentimento pessoal de condescendência com seu condutor. Observe-se que em tese inclusive poderia solicitado apoio para infracionar o veiculo. No que concerne à culpabilidade, podemos dizer terem os acusados agindo de forma livre e consciente, inexistindo nos autos quaisquer circunstâncias que os isentem de pena ou ainda que excluam sua culpa. À vista do exposto, o Conselho, por maioria de votos resolveu CONDENAR os acusados acima nominados, nas penas do artigo 319 do Código Penal Militar. 1 - FABIO VALENTE PINO: Observadas as diretrizes do artigo 69 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio, verificamos possuir o acusado condenação anterior com transito em julgado atento ainda para o fato de ser reincidente, com condenação anterior transitada em julgado por este Juízo, determino-lhe no mínimo legal a pena-base no mínimo legal prevista para a espécie que é de 06 (seis) meses de detenção, que aumento de 1/5, tornando esta definitiva em 7 ( sete ) meses e 6 ( seis ) dias de detenção, ante a ausência de qualquer outra causa modificadora. Em razão da pena aplicada fixamos o regime aberto para o seu cumprimento. Incabível o sursis na forma do que dispõe o artigo 84 inciso II do Código Penal Militar, por ser o acusado reincidente. 2 - SANDRO EDUARDO BORGES GARCIA: Observadas as diretrizes do artigo 69 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio, atento ainda para o fato de ser primário determino-lhe no mínimo legal a pena-base prevista para a espécie que é de 06 (seis) meses de detenção, tornando esta definitiva ante a ausência de qualquer outra causa modificadora. Atento ao que preceitua o artigo 61 do Código Penal Militar, observando-se o que dispõe o Código Penal, fixamos como regime de cumprimento da pena o aberto. Nosso entendimento, é de não ser possível aplicar Lei extravagante nesta Justiça Castrense, porém considerando preencher o ora condenado SANDRO EDUARDO BORGES GARCIA os requisitos objetivos e subjetivos estabelecidos no artigo 84 do Código Penal Militar, reconhecemos a favor do mesmo, o direito a que possui a SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA, razão pela qual, aos mesmos concedemos este benefício pelo período de 02 (dois) anos, desde que ele se submeta às seguintes condições: a) Proibição de ausentar-se do território da jurisdi-ção desta Auditoria sem prévia autorização; b) Obrigação de comunicar qualquer alteração do seu local de residência; c) Proibição de frequentar bares, boates ou qual-quer local onde seja servida bebida alcoólica, após às 23:00 horas; d) Comparecimento mensal a Juízo a fim de infor-mar sobre as atividades profissionais desenvolvidas no período. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome dos Réus no ról dos culpados, atendendo-se ao disposto no artigo 5º, inciso LVII da Cartha Magna e ainda, expeçam-se Carta de Guia à VEP, registrando que deixamos de expedir os Mandados de Prisão, em virtude do regime da pena fixada e do benefício concedido. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão às min., e para constar, eu _________ Onildo Barbosa Buás, o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Júlio César das Neves Peixoto Silva - Matr. 01/22.514, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS JUÍZA DE DIREITO DA AUDITORIA MILITAR ____________________________________________________ Maj Glauco Schorcht JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Jorge Bragança Quintanilha Júnior JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Rafael Fernandes Alberdi JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Tatiana Sotelo Soares JUIZ MILITAR ____________________________________________________ Dr. Bruno dos Santos Guimarães PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR ____________________________________________________ Dr. Cristiano Cavalcante de Oliveira - OAB/RJ 148.663 ADVOGADO ____________________________________________________ Dr. Jorge Luiz Rodrigues Baptista de Paula - OAB/RJ 154.890 ADVOGADO ____________________________________________________ FABIO VALENTE PINTO ACUSADO ____________________________________________________ SANDRO EDUARDO BORGES GARCIA ACUSADO.
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